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OFF  I  C  I  O, 

E      DOCUMENTOS 

DA 

JUNTA   PROVISÓRIA    DO    GOVERNO   DA    PROVÍNCIA 

DE   PERNAMBUCO. 


^  Enhor  —  Pela  copia  N."  1  verá  Vossa  Mageslade  os  sen- 
timentos, que  na  franqueza  do  nosso  caracter  temos  levado  a 
presença  de  Sua  Alteza  Real  o  Sereníssimo  Senhor  Dom  1  e- 
dro,  assim  acerca  do  Requerimento  dos  Povos  do  Rio  de  Ja- 
neiro para  a  continuação  da  sua  residência  no  Brazil  ,    e  da 
generosa  resolução,    que  havia  tomado,  de  ficar  entre  nós , 
para  mais  estreitar  os  laços  de  união  dos  dous  Reinos  de  Por- 
tugal ,  e  Brazil ,  e  das  Províncias  entre  si  deste  vasto  conti- 
nente ,    como  acerca  dos  Decretos   de  Vossa  Magestade  do 
1/  e  29    de  Setembro  do  anno  passado,  e  1 1    de  Janeiro  do 
corrente.  Se  a  nossa  opinião  sobre  alguma  das  disposições  do 
sobredito  Decreto ,   e  a  nossa   desconfiança  sobre   a  remessa 
de  Tropas  para  esta  Província  ,    não  erão  bem  fundadas ,  el- 
Ias  com  tudo  em  nada  tinhão  alterado  o  nosso  dever ,  e  a  fé 
do  juramento  ,    que  havíamos   prestado.    Embora  a  intriga, 
ciosa  da  felicidade,  que  nos  está  preparada,  tenha  procura- 
do denegrir  os  nossos  sentimentos;  a  prudência,  firmeza  de 
caracter,  a  fidelidade  ao  juramento  prestado  ,    o  amor  da  Li- 
berdade Constitucional,  e  huma  indelével  união  com  os  nos- 
sos Irmãos  de  Portugal ,  são  os  faroes ,  que  nos  guião  na  es- 
trada do  dever,  e  da  honra.  Em  prova  disto,  Senhor,  temos 
â  honra   de  levar   á  consideração   de  Vossa  Magestade  a  co- 
pia N."  2  do.  nosso  OíTicío  de  26   do  conente  a  S.  A  .  R.   o 
Príncipe  Regente  do  Brazil,  em  resposta  á  Portaria,  e  De- 
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creto  N."  3,  e  4,  que  liontem  mesmo  recebemos  ;  e  a  nossa 
repugnância  ,  a  pezar  do  respeito,  e  amor,  que  tributamos  a 
S.  A.  R. ,  em  dar  execução  a  hum  Decreto,  que  nos  pareceo 
encontrar  com  as  attribuições  de  Voss^  Magestade.  promo- 
ver o  Despotismo  Ministerial,  e  aberrar  dos  principios ,  em 
fjue  deve  basear  o  Edifício  Constitucional  da  Monarquia  Por- 
tugueza  ,  acabará  de  convencer  a  Vossa  Magestade,  que  os 
Pernambucanos  ,  com  quanto  tenhão  tido  a  desgraça  de  se- 
rem mal  conceituados  por  alguns  Illustres  Membros  ,  que 
compõem  o  Soberano  Congresso  ,  não  são  com  tudo  indignos 
da  Protecção  de  Vossa  Magestade,  e  que  na  sua  ignorância 
sabem  pelo  menos  conhecer  os  seus  direitos,  e  dever,  e  são 
nierecedores  pela  sua  franqueza  da  liberdade,  que  lhes  afian- 
ção  as  Bases  da  nossa  Constituição. 

Deos  guarde  a  Vossa  Magestade,  como  nos  he  mister 
e  cordialmente  o  desejamos.  Palácio  da  Junta  Provisória  do 
Governo  da  Província  de  Pernambuco  27  de  Março  de  1822 
Gervásio  Pires  Ferreira,  Presidente  —  Bento  José  da  Costa 
—  Joaquim  José  de  Miranda  —  Manoel  Ignaeio  de  Carva- 
lho —  Fihppe  Neri  Ferreira  — António  José  Victoriano  Bor- 
ges da  Fonseca.  —  Laurentino  António  Moreira  de  Carva- 
lho^ Secretario. 

N.''  1. 

Senhor  —  Diversos  Periódicos  ,  vindos  dessa  Provín- 
cia ,  tem  annunciado  a  generosa  resolução  de  Vossa  Alteza 
Real  de  ficar  no  Brazíl,  para  servir  de  ponto  de  união,  as- 
sim ás  suas  Províncias  entre  si  ,  como  á  destas  com  o  Rei- 
no de  Portugal,-  união  a  todos  os  respeitos  necessária,  mor- 
mente.nas  circumstancias  presentes.  A  lembrança  dos  nossos 
caros  Irmãos  de  S.  Paulo  foi  tão  feliz  ,  e  j^olitica  ,  quanto 
iiobre  a  resolução  de  Vossa  Alteza  Real,  para  deixarmos  de 
louvar  áquelles  o  denodado  Patriotismo  ,  que  os  caracteriza ,  e 
de  agradecer  a  Vossa  Alteza  Real  o  vivo  interesse,  que  to- 
ma pelos  Portugueses  deste  Novo  Hemisfério.  Em  verdade,  Se- 
nhor ,  não  era  preciso  muita  perspicácia  para-descortinar-se 
a  cdada  ,  que  aiguHs  Auiicos  ,  surprehendendo  as  sempre 
justas  intenções  do  Soberano  Congresso ,  havião  formado  con- 
tra a  nascente  liberdade  de  Portugal,  e  Brazil.  Era-lhes  preci- 
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•so  enfraquecer-nos ,  para  melhor  nos  opprimir ;  e  para  enfra- 
quecer-nos,  era-lhes  preciso  dividir-nos.  A  esse  fim  lançarão 
suas  primeiras  vistas  sobre  o  Brazil ,  o  braço  direito  (ia  Mo- 
narotria  ;    e  apoderados  ao   mesmo    tempo  de  hum  desprezí- 
vel espirito  de  partido,  procurarão  fomentar  a  mais  inconsti- 
tucional rivalidade  ,   enviando-nos  Tropas    de  Portugal  ,    nao 
necessárias,  ou  requeridas,  e  com  soldos ,  e  vencimentos  por 
extremo  gravosos  á  Fazenda  das  Províncias,  debaixo  do  es- 
pecioso  pretexto  ^e  auxiliarem  a  nossa   tranquillidade  ,  e  li- 
vrarem-nos  dos  estragos    da  anarquia.  Felizmente  os  aconte- 
cimentos nesta  em  os  dias  29  de  Novembro  passado      e  25 
de  Janeiro  do  corrente  ,    devem   t«r  mostrado  ao  Soberano 
Congresso  a  impoiítica  de  Trepas  destacadas  dehuma  Provín- 
cia para  outra  ,  qualquerquesejaásuadenominação,^paraqu€ 
seia  preciso  mais  do  que  indicar  as  suas  causaes.    O  Keque- 
rimento  dos  Povos  desta  Província  para  o  embarque  ào  Baia.- 
Ihão  de  Portugal  ,    que   nesta   se  achava  ,    e  o  resultado  do 
ffrande  Conselho,  que  a  prudência  nosobrigou  aconvocar,^e 
que  tomamos  a  liberdade  de  levar  por  copia  á  consideraçap 
de  Vossa  Alteza  Real  ,    coniiriiiará  esta  verdade  politica.    A 
esse   fim,    tornamos  a  repetir  ,    sendo  preciso   determinar  a 
forma   dos   Governos  ,    que  devião  provisoriamente  reger  as 
Províncias  do  Brazi!  ,    em  quanto   não  fosse  decretada  pela 
Constituição,    e  com  audiência   de  todos  os  seus  Deputados, 
a  que  devia  ser  permanente,  debaixo  da  mais  bem  entendida 
formula  para  a  escolha  dos  Membros,  que  o  devião  compor, 
qual    a   da  pluralidade  de   votos  dos  seus  Eleitores   de  Paro- 
quia  ,  o  Decreto  do  1."  e  29  de  Setembro  ,    pelas  suas  parti^- 
culaxes  e  exóticas  disposições,  tirou-lhes  toda  a  força ,  e  ener- 
gia, privando  os  de  altribuiçôes,  que  lhes  erão  naturalmente 
"devidas,    e  creando   com  essas  altribuiçôes  outros  Governos 
na  mesma  Província,  para  paralysar  a  m^archa  daquelloutros, 
com    que    se  procurava    illudir  a  innocente  credulidade  dos 
Povos.    Em  execução    áo  machiavelico  axioma  politico  :    Di- 
vide ,    et  imperas,    erigírão-se   na  mesma  Província   hum  Go- 
verno de  Armas,  huma  Junta  de  Fazenda  ,  hum  Commandan- 
te  de  Marinha,  huma  Administração  de  Justiça  com  Chefes 
nomeados  pelo  Governo  Executivo  ,    independentes    do  Go- 
verno   da  Província  ,    e  só  áquelle  responsáveis.    A  pratica 
de -hum  similhante  systema  nesta  Província    t«m  viiAdo  em 
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soccorro  da  raz^o  ,  para  convencer  a  sua  monstruasidade, 
quando  não  manifestasse  claramente  ,  que  elie  tinha  sida 
acintemente  lembrado,  para  tirar-se  partido  dacoliisão,  que 
necessariamente  devia  entre  elles  haver  ,  em  damno  da 
Constituição,  que  se  havia  proclamado.  Felizmente  a  nossa 
prudência,  ou  energia,  tem  evitado  as  tristes  consequências 
de  hum  tal  syHema  nesta  Província  ,  ainda  ulcerada  peio 
despotismo  da  f  a«s  ida  Adhiinistração,  e  enthnsiasmada  pela 
liberdade,  que  lhe  seguráo  as  Bases  da  Constituição,  a  que 
s^  jul^a  com  direito,  como  herdeira  do  patriosismo  dos  Viei> 
ras,  Vídaes,  e  Dias.  Todavia,  Senhor,  muito  nos  anima  a 
esperança  de  que  o  Sob3rano  Congresso ,  desassombrado  dos 
prestígios,  com  que  aíg-uns  Aulicos  o  procurâo  illudir  sobre 
os  sentimentos  dos  Povos  do  Brazil ,  para  desviarem  sua  at- 
tenção  dos  criminosos  motivos,  que  os  dirigem  ,  haja  de^ 
ter  em  vista  na  Lei  da  creação  dos  Governos  das  Províncias , 
qne  as  deste  Reino  do  Brazil  ,  pela  sua  localidade,  exten- 
são,  differença  de  clima  e  costumes,  e  distancia  do  Poder 
Execetivo^  não  estão  na  mesma  razâ  > ,  que  as  Províncias  de 
Portugal  ,  para  lhes  poder  ser  applicavel  a  mesma  organi- 
zação dfã  Governos.  Deveria  bastar  ,  Senhor ,  ao  Machia ve- 
lismo  anticoastitucional  passos  tão  agigantados;  ligado  po- 
rém com  o  espirito  de  partido,  e  de  rivalidade,  avançou  a 
mais;  e  o  Decreto  de  11  de  Janeiro  correspondeo  aos  seus 
mtentos  de  dominação  absoluta,  e  dependência  colonial  do 
Brazil,  sem  se  lembrarem  da  categoria  de  Reino ,  a  que 
este  já  tinha  sido  elevado  ,  e  a  que  estava  acostumado. 
Sem  se  lembrarem  ,  tornamos  a  repetir,  que  os  Brazilei- 
ros,  com  quanto  tenhão  por  muitos  annos  gemido  em  silen- 
cio debaixo  dos  ferros  do  despotismo  ,  não  tinhâo  nascido 
para  escravos,  e  menos  para  supportarem  de  bom  grado  a 
renovação  do  antigo  captiveiro.  Obrigados  por  esse  Decreto 
a  recorrermos  ao  Velho  Mundo  para  a  final  decisão  dos  nos- 
sos direitos  ,  e  para  a  confirmação  do  mais  insignificante 
emprego  civil,  militar,  fiscal,  e  judiciário,  não  podia  es- 
quecer aos  nossos  irmãos  Paulistas ,  nem  a  nós  ,  que  em 
pouco  seriamos  igualmente  forçados  a  recorrer  a  Lisboa,, 
para  nos  supprir,  como  dantes ,  dos  géneros  de  industria 
estrangeira  ,  de  que  precisávamos ,  e  que  por  consequência 
era  necessário  requerer  a  presença  de  V,  A.  R.  neste  Rei- 
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no  do  Brazil,  para  acautelar  similhante  desaguisado  ,   que  tan- 
to comprometteria  a  nossa  particular   tranquiliidade  ,  e  a  ne- 
eessaria  união  dos  dous  Reinos  de  Portugal ,  e  Brazil.    Em 
verdade,  Senhor,  só  cabeças  pouco  pensantes,  e  ignorantes 
do  espirito  publico   do   Brazil ,    e    do  progresso    do  Systema 
Constitucional  neste  Novo  Mundo  ,   poderião    lembrar-se   da 
possibilidade  de  nelle  estabelecer  huma  talordem  de  cousas. 
Não  podemos  com  tudo  occultar   a  V.  A.  R. ,    que  supposto 
nos  admirasse    a  instauração  da  Meza  da  Inspecção,  deter- 
minada   por  aquelle   Decreto  ,   por  termos-nos  pelo  contrario 
já  lembrado    da  sua   abolição    nesta  ,   pela  sua   reconhecida 
intilidade,  mormente  quando  se  attenta  ao  seu  fim  ,  não  po- 
demos todavia  achar  tão  má,   como  o  tem  parecido   aos  Re- 
dactores dos  diversos  Periódicos,   que  nos  tem  vindo  á  mão, 
a  extincção  desse  exercito  faustoso    de  tribunaes  ,   e  empre- 
gados públicos  ,  que,  alem  de  inúteis  a  huma  boa  Adminis- 
tração,   tanto  gravão  a  fazenda  nacional  dessa  Província,  e 
tanto  pezão  em  ultima  analyse  sobre  a  sua  sulfsistencia ,  pa- 
ra que  hajamos  de  applaudir ,    ou  reprovar   sem  distincção, 
huma,  ou  outra  cousa.  Tendo-nos  talvez.   Senhor,  anticipa- 
do  aos  nossos  caros  Irmãos  das  Províncias    do  Sul  em  levar 
á  presença  do  Soberano  Congresso  ,    e  nos  termos  devidos, 
as  nossas  reflexões  sobre   os  inconvenientes  ,   que    a  pratica 
tem  descoberto  na  execução  de  tão  monstruoso  systema    de 
Governos,  não  podemos  com   tudo  deixar  de  agradecer  lhes 
a  lembrança,  que  nos  trouxe  o  grande  bem    da  presença  de 
V.  A.  R.  ;    tanto  mais,   que  sendo  a  resolução    de  V.  A.  R. 
íundada  em  princípios  de  justiça,  tendente  a  íirmar  a  união 
dos  dous  Reinos  da  Monarquia,  e  apoiada  em   exemplos  de 
muitas  Nações  ,   e  da  nossa  própria,   não  he  de  esperar,  seja 
desapprovada  pelo  Soberano  Congresso  ,  cujas  benéficas  vis- 
tas   só    mirão   á   felicidade    da  grantle   Família    Portugueza. 
Congratulando-nos  pois  de  antemão  com  elies ,  ser-nos-ha  so^ 
bremaneira   agradável    a  confirmação    de  noticias  tão  impor- 
tantes, e  que  o  Soberano  Congresso,    annuindo  ao  voto  ge- 
ral dos  Portuguezes  Brazileiros  ,    na  residência  entre  nós  d@ 
V.  A.  R.  ,   e   distin^íuindo  o  Governo  Politico  de  huma  Na- 
ção do  dos  Reinos,  que  a  compõem,  e  do  Administrativo,  e 
Èconoraíco  das  suas   respectivas   Províncias  ,   haja  de  fazer 
í>ârar  quanto  antes,  e com  huma  melhor  organização  de  Go- 

-E2 


,  ~        (8) 

yérnos,  a  devoradora  marcha  do  incêndio,  que  espíritos  mal 
intencionados,  ou  malignos,  procurão  soprar  entre  os  Mem- 
bros da  mesma  Família  Portugneza.  Os  Ceos  prosperem 
nossos  votos,  e  guardem  a  V.  A.  R.  ,  como  cordialmente  o 
desejão,  quem  se  honra  de  ser  com  o  mais  profundo  acata- 
mento De  V.  A.  R.  súbditos  respeitosos  ,  e  leaes  —  Ger- 
vásio Pires  Ferreira,  Presidente  ^  Bento  José  da  Costa  

Joaquim  Jo&é  de  Miranda  —  Filippe  Neri  Ferreira  —  An- 
tónio Victoriano  Borges  da  Fonseca  —  Manoel  Ignacio  de 
Carvalho — Laurentino  António  Moreira  de  Carvalho,  Secre- 
tario, — .  Recife  de  Pernambuco  18  de  Março  de  1822, 


y 


N."  a. 


Havendo  sido  presente    a  Sua    Alteza  Real  o   Prínci- 
pe Regente,    que  o  Povo  desta  Provincia,   nem  quer,    nem 
pôde  resolver-se  a  consentir,  que  desembarquem    as  Tropas  , 
que  de  Portugal  se  dirigem  a  esta  Corte;  nâo  só  porque  re- 
ceia,  que  se  renovem  aquelles  insultos,  inquietações,  e  atten^ 
tados  contra  a  segurança  publica,  e  individual,  que  tiverao 
!ogar  pendente  os  últimos  desastrosos  tempos   da  residência 
da  Divisão  Portugueza  auxiliadora  nesta  Capital ,  como  por- 
que a  Provincia ,    cançada    sobre  maneira  com   os  esforços , 
que  acaba   de  fazer  com    os    aprestos  indispensáveis   para  o 
transporte  daquella  Divisão,  soldos  adiantados  ,  gratificações, 
eomedorias ,  e  saldo  de  contas  ,  nâo  pode  fornecer  o  necessário 
para  a  subsistência,  e  regresso    das   ditas   Tropas;   e  final- 
mente porque  o   desembarque  delias  he ,   não  só  inútil,  mas 
perigoso  á  conservação   da    união,    e  integridade   do  Reino 
Unido:   e  sendo  por   tanto  indispensável  procurar    por  todos 
os  meios  prevenir  os  males,  que  disso  possão  resultar :  Man- 
da Sua  Alteza  Real  pela  Secretaria  de  E&tiido  do&  Negócios 
da  Guerra,  que  o  Governo  Provisório  da  Provincia  de  Per- 
nambuco ,    no  caso   everitural  de  aportar   ahi    por  qualquer 
Hiotivo  a  Tropa,  que  de  Portugal  aqui  se  dirige,  líie  intime, 
pelos  ponderosos  motivos ,  que  ficão  expendidos  ,  a  Sua  Real 
determinação  ,    para  que  dahi  mesmo  regressem  para  aquel- 
le  Reino  ;  fornecendo-lhea  o  referido  Governo  Provisório  am- 
platnente  para  esse  fim  os  mantimentos  ,  e  refrescos ,  de  que 
poásio  carecer.    E  espera   Sua  Alteza    Real ,  q^ue  o  mesmo 
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Governo  nao  deixará  nesta  occasiâo  de  se  prestar  com  oze>- 
lo  actividade,  e  energia,  que  se  requer  em  matéria  de  tanta 
importância,  e  utilidade  para  a  Nação.  Palácio  do  Rio  de  Ja- 
neiro em  17  de  Fevereiro  de  1822.  —  Joaquim  de  Oliveira 
Alves. 

N."  2. 

Senhor  — Pelo  nosso  Officio  de  18  do  corrente  terá  Vossa 
Alteza  Real  visto  os  nossos  sentimentos  acerca  dos  Decretos 
do  Soberano  Congresso  de  1  ,  e  29  de  Setembro  passado  ,  e 
j  I    de   Janeiro  do  corrente,  que  os.  Periódicos  dessa  indica- 
vão    como    a    causal   dos    Requerimentos   dos  Povos    para   a 
eonlinuacão  da  residência  de  Vossa  Alleza  Real  neste  Reino 
do   Brazil  ;  assim,   como  a  nossa  esperança    de  que  o  mesmo 
Soberano  Congresso   houvesse   de  approvar   a  generosa  reeo- 
kição,  (jue  Vossa  Alteza  Real  h^via  tomado,  de  espaçar  a  sua 
retirarl-a    como  fu-ndadar  em  justiça,  tendente  a  firmar  a  uniâo 
dosd-uis  Reinos  de  Portugal,  e  Brazil,  e  especialmente  a  das 
Provincias  deste  vasto  Reino  entre  si.  Congratulando-nos  com 
os  nossos  Irmãos  das  Provincias  do  Sul    por  huma   tão   feliz 
lembrança  ,    dirigimos  a  Vossa    Alteza  Real  os  nossos   mais 
sinceros* agradecimentos   pelo   interesse  ,    que  Vossa  Alteza 
Real  tomava    na  maíiutenção   da  harmonia   social   da  grande 
Família  Portugueza  ,.  e  da  felicidade  deste  Reino  do  BraziL 
Achavamos-nos,  Senhor,  neste  estado  de  lisongeiras  esperan- 
ças, que  felizmente  ainda  não  se  evaporarão,  quando  o  Com- 
Hiandante  do   Correio    Dona  Maria  Francisca  ,    com   destino 
para  Lisboa,  nos  entregou  humaPortaria,  em  Nome  de  Vossa 
Alteza  Real,  expedida  em  J7  de  Fevereiro  passado  pela  Se- 
cretaria  dos -Negócios    da  Guerra,    relativa    ao  regresso   da 
Expedição  destinada  para  essa  Provincia,  no  caso  eventual  , 
que  tocasse  neste  porto,  e  hum  Decreto  de  16  de  Fev^erei- 
PO,  impresso,  e  avulso,  para  a  convocação  dos  Procuradores 
Geraes  de  Provincias ,  que  devem  formar  hum  Conselho  nos 
termos ,  e  com  as  attribuiçdes  no  mesmo  Decreto  declaradas. 
Tão  francos,  quanto  firmes  ,    e  leaes  ao  nosso  juramento  de 
obediência  ás  Cortes  Geraes,  Extraordinárias,  e  Constituin- 
tes da  Nação  Portugueza,  ao  Augusto  Pai  de  Vossa  Alteza 
Keai,  ElHei  o  Senhor  Dom  João  VI,  e  a  Vossa  Alteza  Real 
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em  tuííó,  que  n^lo  se  oppuzer  á  Sua  Sobf-rana  vontade,  não 
podemos   com    tudo  deixar  de  levar   á  alta   consideração   de 
Vossa  Áíteza  Real:  Primeiro,  que  achando-se  aquella  Portaria 
íírmada  por  pessoa,  de  cuja  authoridade  não  estávamos  pre- 
venidos de  antemão  por  Vossa  Alteza  Real,   a  sua  execução 
poderia  comprometter,  ou  o  nosso  dever  para  com  Vossa  Al- 
teza Real  ,    ou  a  paz  ,    e  tranquillidade  ,    de  que  felizmente 
gozamos,    se  por  ventura   aquella   Expedição  já  não  tivesse 
seguido  o  seu  destino.    Segundo,  que,  supposto  achássemos 
muito  para  louvar   a  lembrança   dos  nossos  Irmãos  das  Pro- 
víncias   do  Sul  em  requererem   a  continuação  da  residência 
de   Vossa  alteza   Real  entre  nós,  e  muito   para   agradecer  a 
nobre  resolução  de  Vossa  Alteza  Real  em  annuir  a  essa  per- 
tençâo,  com  tijdo  julgamos  nao  dever  aventurar  passo  algum 
em  artigo  tão  importante,  sem  a  resolução  do  mesmo  Sobera- 
no Congresso  ;  tanto  mais,  que  não  lhe  podem  ser  estranhos 
os  poderosos  motivos,  e  razões,  que  urgem   a  residência  de 
Vossa  Alteza  Real  neste  Reino;  assim  como  huma  nova  for- 
ma ^de  governos  Provinciaes,  que  mais  concorra  para  a  sua 
união,  ,e  força,  que  desgraçadamente  alguns  Aulicos  procu- 
rão  solapar.    Debaixo  pois  deste  ponto   de  visíà  ,    não  pocte*- 
mos  deixar  de  rogar  a  Vossa  Alteza  Real ,  baja  4e  não  estra- 
nhar-nos,  em  sua  alta   bondade,  a  necessária  demora  na  exe- 
cução do  sobredito  Decreto  jtanto^  mais,  qu«  ao  primeiro  golpe 
de  vista    parece-nos  ,   que   as  suas   disposições  se  encontrão 
com  as  attribuições  do  Soberano  Congresso,  e  de  ElRei  ,    e 
com  o  juramento  de  obediência  ,  que   lhe  havemos  prestado 
a  face  do   Universo,  quando  não  tendão  a  estabelecer  a  ar^- 
bitrariedade  dos  Ministros  de  Vossa  Alteza  Real  neste  Bra- 
zil  5    pela    influencia  ,    que    necessariamente    lhes    deve   re- 
sultar  da  sua  assistência  ,   e  voto  em  hum  Conselho   de  Pro- 
curadores  de  Províncias  ,  privados  por  esse  mesmo  facto  da 
liberdade  de  votar.     Além   de  que,    dependéi^do  esse  mesmo 
Direito  Consultivo,  que  se  concede  pelo  Decreto  aos  Procu- 
radores de  Provinda  ,    da  vontade  dos  Ministros  para  a  sua 
convocação,  elle  se  apresenta  sobre  maneira  iliusorio  ,  para 
poder    alíucinar    a  Cidadãos   experimentados    nas   traças    do 
ídespotismo ,  e  por  extremo  ciosos  da  liberdade,  que  lhes  afi- 
ança a  Sagrada    Constituição.  Estas  reflexões  ,  que  natural- 
mente decorrem   do  enunciado  do  sobredito  Decreto,  a  coh- 
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fiança  ,  que  temos   nos  sentimentos   constitucionaes    de  Vos- 
sa Alteza  Keal,  o  interesse,  que  Vossa  Alleza  Red\  tem  des- 
envolvido  pela  felicidade    dos  Povos   deste    vasto   continente 
do  Brazil ,  e  sobretudo,  Senhor,  o  acolhimento,  que  a  ver- 
dade sempre  achou   em  Vossa  Alteza  Real,  são  os  poderosos 
motivos,  que  nos  animão ,  e  nos  obrigão  a  rogar  a  Vossa  Al- 
teza Real,  queira  desconfiar  dos  Ministros,  que  aconselharão 
similhante  medida,  como  tendente  a  desharmonizar  os  Mem- 
bros  da  grande  Familia  Portugueza,    e  a  restabelecer    o  an- 
tio-o  Despotismo  Ministerial.  Queira  Vossa  Alteza  Real  des- 
confiar, tornamos  a  repetir,  desse  exercito  faustoso,  e  inútil 
de  empregados   públicos  ,    que  o  cercão,    e  que  para  se  per- 
petuarem na  ociosidade,  mando,  privilégios,  e  interesses,  de 
que    ^ozão    á   custa   da   liberdade    e  fazenda    dos  Cidadãos, 
não  duvidão  sacrificar  a  mesma  Constituição,  e  a  nossa  fra- 
ternal harmonia.  Talvez  nos  engane   o  cioso  zelo,  de  que  es- 
tamos apoderados,  pela  causa  da  Nação  ;  talvez,  que  outro  se- 
ia  o  sentido  virtual  do  Decreto:  seremos  contentes  com  a  ve- 
rificação do  nosso  erro  ;  e  então  duplicados  serão  os  motivos 
de  anior,  respeito,  e  fidelidade,  que  tributamos  á  Pessoa  de 
Vossa  Alteza  Real ,  a  quem  Deos  guarde,  como  nos  he  mis- 
ter, e  cordialmente  o  de^ejamcs     Palácio    da  Junta  Provisó- 
ria de  Pernambuco   em  26   de  Março   de   1822.  -—De  Vossa 
Alteza  Real  súbditos  obedientes,  e  leaes  — ■    Gervásio   Pires 
Ferreira,  Presidente  —  Bento  José  da  Costa —•  Joaquim  Jo- 
sé de  Miranda  —  Filippe  Neri  Ferreira—  António  José  Vi- 
ctoriano  Borges  da  Fonseca  —  Manoel  Ignacio  de  Carvalho 
—  Laurentino  António  Moreira  de  Carvalho  ,  Secretario   — 
Conforme  —  Laurentino  António  Moreira  de  Carvalho,  Se- 
cretario. 

O  Documento  N."  4  he  o  Decreto  de  S.  A^  K  já  impresso  , 
e  que  se  acha  junto  a  huma  caria  do  m.esmo  Senhor  de  IM 
de  Fevereiro  de  1822. 
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E 

DOCUMENTOS 

DIRIGIDOS  A'S  CORTJES 

PELO  GOVERNADOR  DAS  ARMAS  DA  PROVÍNCIA 
DA    BAHIA 

Em  data  de  7  ,  e  17  de  Março  deste  anno  | 


E  também  a  Representação  dirigida  ás  Cortes  por  diversas 

classes  de  Cidadãos  da  Bahia  em  22  de  Fevereiro 

do  mesmo  anno. 


LISBOA." 

NA    IMPRENSA    NACIONAL. 
Anno  i>£  18^S. 
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